
Tribunal Regional Eleitoral
Rio Grande do Norte

Natal - 2013

Revista Eleitoral



Revista Eleitoral TRE/RN – Volume 27, 2013 – 93

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E SEUS INFLUXOS NO DIREITO ELEI-
TORAL

ANDREA LÚCIA DE ARAÚJO CAVALCANTI ORMOND 
Analista judiciária do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Ex-advogada parecerista da 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos. Especialista em Direito Administrativo pela Uni-
versidade Cândido Mendes (UCAM-RJ). Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Graduada em Letras pela mesma Universidade.  

RESUMO: Entre os dilemas do Brasil no século XXI encontra-se a eterna cisão entre moralidade 
e improbidade administrativas. A cisão revela uma antinomia gravíssima. As conseqüências de-
letérias da improbidade administrativa repercutem na vida dos brasileiros e ferem de morte a ci-
dadania e o sistema democrático-republicano. Ex vi da Constituição Federal de 1988, o papel dos 
agentes públicos deve ser debatido e controlado pela sociedade. No âmbito do Direito Eleitoral, 
o ordenamento impõe sanções de peso para a improbidade.  Determina a suspensão dos direitos 
políticos e a inelegebilidade do indivíduo ímprobo. O presente estudo expõe o arcabouço con-
ceitual da improbidade administrativa e revela os seus influxos do Direito Eleitoral. Para tanto, 
apresenta apontamentos doutrinários e legais, bem como a jurisprudência eleitoral e atualizada 
sobre a matéria. Ao término, conclui-se que a improbidade administrativa é mazela no cotidiano 
público brasileiro, mas cujo combate é perseguido pelo Estado, com vistas à consecução de inte-
resses primários e inadiáveis.

PALAVRAS-CHAVE: Improbidade administrativa. Direito Eleitoral. Cidadania. Democracia. 
República.

1  INTRODUÇÃO
Édipo era um jovem solitário. Tinha os pés inchados, andava com dificuldade. Certo dia, foi admo-
estado por um transeunte. Seguiu-se uma briga. Briga de proporções inimagináveis. Tomado pela 
fúria, Édipo matou o rival a golpes de bastão – o mesmo bastão que usava para caminhar. E assim, 
ipso facto, o rapaz cometeu um dos crimes basilares do Ocidente. Afinal, o homem que havia assas-
sinado era o seu próprio pai.

Trata-se de conhecida lenda, milenar, recriada nas artes, na psicanálise e no inconsciente coletivo. 
A morte de Laio, pelas mãos do filho, pode nos servir de metáfora para uma primeira abordagem nos 
meandros da improbidade administrativa.

Como sabido, a Constituição Federal de 1988 positivou um sistema democrático e republicano 
(art. 1º, caput). Conseqüentemente, o constituinte originário deixou-nos a missão de refletir, contro-
lar e debater o papel dos agentes públicos. 

Existe uma evidente cisão entre o interesse particular de um indivíduo e o interesse público. Reza 
o artigo 1º da Lei nº 8.429/92 que o múnus estatal é exercido lato sensu – seja através de “mandato, 
cargo, emprego ou função”. Isto porque os agentes públicos concretizam, através de suas condutas, o 
funcionamento institucional do Estado.

Entretanto, é certo que referidos agentes não estão sozinhos. Caminham lado a lado com os cida-
dãos e, estes, residem na base do ordenamento (CF, art. 1º, II). 

Vale dizer: os cidadãos fornecem o amparo, os bastões que norteiam os agentes públicos. Se Édi-
po caminhava pelo monte de Citerão e pelas trilhas da Grécia Antiga, os nossos agentes percorrem 
as dimensões territoriais do pacto federativo brasileiro.

Conseqüentemente, há de se repelir qualquer ato que aqueles agentes pratiquem contra a entida-
de que os designa (a coletividade). Se um agente é público, tal fato decorre de ele ter se originado da 
esfera coletiva. Não defenderá os interesses de si mesmo. Defenderá, isto sim, os interesses de todos. 
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Portanto, reside na coletividade a sua origem, o seu útero, a sua razão de existir. 
Quando determinado indivíduo utiliza o ambiente estatal para jactar-se, iludir e, em suma, frau-

dar a Administração Pública, comete uma antinomia gravíssima. Promove um atentado contra aque-
las premissas republicanas e democráticas que o levaram ao ambiente público.

 A improbidade administrativa refere-se exatamente à prática de tais condutas deletérias. Com 
a finalidade de refletir sobre esse contexto jurídico-político, o presente artigo analisa a improbidade 
administrativa e os seus influxos no Direito Eleitoral. Analisa a estrutura conceitual da improbidade 
e as conseqüências que exsurgem ao ser encontrada naquele ramo do Direito.

Destarte, no capítulo segundo examinam-se a improbidade e o papel dos agentes públicos – i.e., 
dos sujeitos ativos que cometem os atos de improbidade. No capítulo terceiro, verifica-se o quanto o 
Direito Eleitoral deixa claro que atentados à Administração Pública fulminam de morte a cidadania. 
Adiante, no capítulo quarto, a coletânea de julgados demonstra o entendimento da jurisprudência 
pátria e reitera o controle dos atos ímprobos. 

A toda evidência, a improbidade administrativa é matéria de extremo relevo do Direito con-
temporâneo. Através dela, percebe-se o posicionamento do Estado perante a coletividade. Quanto 
mais próximo da tutela dos interesses primários, mais próximo estará o Estado de suas missões ins-
titucionais. Para tanto, precisará rastrear, coibir e vergastar a improbidade pública. É tarefa de escol, 
mandamento inadiável no Brasil do século XXI.

2. A IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E O PAPEL DOS AGENTES PÚBLICOS
O Direito brasileiro não escapou de uma revolução que, lenta e incoercivelmente, mudou o pen-

samento jurídico. Desde o término da Segunda Grande Guerra, a comunidade internacional vê-se 
diante do Pós-positivismo. Em singelos termos, podemos afirmar que o Pós-positivismo conduz o 
Direito a procedimentos complexos. Procedimentos que envolvem não apenas a letra da lei, mas 
sobretudo a consecução de valores. 

[…] no contexto pós-positivista contemporâneo, o Direito já não cabe integralmente no relato da 
norma, sendo admissíveis construções que expandem o seu sentido e alcance, com fundamento 
nos valores compartilhados pela sociedade e respeitados os limites da legitimidade democrá-
tica da atuação judicial. Além desse papel renovado atribuído ao intérprete, o Direito contempo-
râneo, nos países romano-germânicos, inclusive e destacadamente no Brasil, vem atribuindo im-
portância crescente à jurisprudência e, especialmente, à jurisprudência constitucional, que alguns 
autores já vêm reconhecendo como fonte formal do Direito (BARROSO, 2013. p. 81. Grifou-se).

No que se refere ao Direito Administrativo, um instituto obtém especial atenção ao longo dos 
anos: a improbidade administrativa. Ímprobo, como sabido, é aquele que age contrário à probidade, 
à retidão, à moral. É, portanto, aquele que se situa à margem do ideal de justiça. 

Quando o ímprobo atua no campo do Direito Administrativo, a improbidade afeta o equilíbrio 
entre o Estado e os administrados. Quando, demais disto, o ímprobo atua na esfera do Direito Eleito-
ral, estaremos diante de um impasse grave. A improbidade terá contaminado a relação entre o Estado 
e o eleitor. Terá contaminado, portanto, a relação entre o Estado e o cidadão que  que participa da 
vontade estatal1. 

Neste tocante, lembremos Dalmo de Abreu Dallari, ao constatar que o Estado, na qualidade de 
sociedade política, “busca o bem comum de um certo povo, situado em determinado território”2. O 
Estado tem, por finalidade, expandir os horizontes de seu povo, e não restringi-los ou se acovardar 
perante as iniqüidades cometidas contra o indigitado povo.

1. O termo cidadania, entendido tecnicamente, significa exercício de direito de participação da vontade política 
do Estado e o controle da Administração, por meio, sobretudo, do voto, da ação popular e do direito de petição” 
(MENDES; BRANCO, 2014, p. 1.095).
2. DALLARI, 2001, p. 107. Grifos no original.

Assim, pois, o desenvolvimento integral da personalidade dos integrantes desse povo é que deve 
ser o seu objetivo, o que determina uma concepção particular de bem comum para cada Estado, 
em função das peculiaridades de cada povo (DALLARI, 2001, p. 107. Grifou-se).

Chegamos, portanto, à correlação entre a figura do Estado e o seu espaço-tempo. Conseqüente-
mente, nada mais natural do que perceber o aumento do combate à improbidade administrativa no 
Brasil democrático (espaço), a partir de 1988 (tempo). 

Trata-se de dever imposto pelo constituinte originário de 1988. No artigo 37, § 4º, impôs-se o 
dever de se resguardar o povo brasileiro de condutas ímprobas e desviantes no plano público3. 

Ademais, no plano eleitoral, colocou-se a improbidade administrativa como causa de suspensão 
de direitos políticos (CF, art. 15, VI). A questão não é de pequena monta. No retrospecto das Cartas 
constitucionais brasileiras, nunca antes havia sido incluída referida causa de suspensão. O pleno 
exercício dos direitos políticos é condição de elegibilidade (CF, art. 14, § 3º, II) e revolve direitos 
fundamentais. Estes, por sua vez, são cláusulas pétreas no ordenamento, estando imunes a qualquer 
reforma constitucional (CF, art. 60, § 4º, IV). 

Convém ressaltar que o interdito do artigo 15, VI, refere-se à suspensão e não à perda dos direi-
tos, posto que são readquiridos ao cabo do lapso temporal estabelecido na Lei nº 8.429/92 – diploma 
regulamentador do artigo 37, § 4°, da Carta. A propósito, bem esclarece José Afonso da Silva.

Não há norma expressa que preveja os casos e condições de reaquisição de direitos políticos sus-
pensos. Essa circunstância, contudo, não impossibilita a recuperação desses direitos que se dará 
automaticamente com a cessação dos motivos que determinaram a suspensão (SILVA, 2003, p. 
386. Grifou-se).

Ainda no âmbito da Constituição Federal, o artigo 14, § 9º – conforme redação da Emenda Cons-
titucional nº 4/94 – estabelece hipóteses de inelegibilidade eleitoral. Vêm a ser destrinchadas pela Lei 
Complementar nº 64/90, firme no princípio da moralidade (CF, art. 37, caput). 

Estabelece o artigo 14, § 9º, que a defesa da probidade administrativa envolve a averiguação concreta 
da “vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego”. A norma refere-se tanto à administração 
direta quanto à administração indireta. Dá-se, aqui, mais um caso de confluência entre o Direito Adminis-
trativo e o Direito Eleitoral. Retomaremos o tema adiante, no capítulo terceiro do presente estudo.

Fruto de uma guinada democrática na história recente do país, a Carta Cidadã de 1988 impôs um novo 
tônus constitucional. Um tônus contrário ao espírito da Constituição de 1967 e da Emenda Constitucional 
nº 1/69 – ambas outorgadas, e não proclamadas, pelo regime de 1964-1985. A Carta de 1988 buscar repelir 
a imoralidade. Busca premiar a transparência, a ordem republicana, os ventos democráticos. 

Percebemos que o constituinte privilegiou valores, que se refletem em todo o ordenamento. Exis-
te uma alta carga semântica, de grande densidade, em princípios como o da dignidade da pessoa 
humana (CF, art. 1º, III) e da solidariedade (CF, art. 3º, I). 

O pensamento pós-positivista, a que nos referimos, incidiu claramente na Constituição de 1988. 
Como conseqüência direta, os valores constitucionais inspiram as leis, os intérpretes e a resolução 
dos fatos concretos.

A legislação ordinária é prova desse status quo. A retrocitada Lei nº 8.429/92 disciplina a im-
probidade administrativa sob várias frentes de batalha: a) atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito (art. 9º); b) atos de improbidade administrativa que causam pre-
juízo ao erário (art. 10); c) atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
Administração Pública (art. 11). 

3. In verbis: “Art. 37, § 4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.
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Os itens “a” e “b” revelam concretude maior, e partem de um conteúdo apreciável economicamen-
te. Para sua aplicabilidade, requerem menor abstração. Todavia, os princípios – como os do artigo 11 
– são normas finalísticas. Normas diferentes das regras dos artigos 9º e 10. 

Não à toa, o artigo 11 da Lei traz um rol exemplificativo de condutas atentatórias aos “deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições” (in verbis). Pela própria dicção do 
artigo, pode-se reparar que envolve comandos éticos. Comandos que remetem a uma abertura maior 
de significados.

Tal abertura faz com que os princípios funcionem como uma instância reflexiva, permitindo 
que os diferentes argumentos e pontos de vista existentes na sociedade, acerca dos valores básicos 
subjacentes à Constituição, ingressem na ordem jurídica e sejam processados segundo a lógica 
do Direito. Já com as regras se passa de modo diferente: são elas normas descritivas de com-
portamentos, havendo menor grau de ingerência do intérprete na atribuição de sentidos aos seus 
termos e na identificação de suas hipóteses de aplicação (BARROSO, 2013, p. 276. Grifou-se).

No terreno do Direito Administrativo, é de se ter em mente que a Administração Pública contem-
porânea visa, fundamentalmente, à consecução de interesses primários. Interesses que estão na raiz 
mesma do Estado e das finalidades que ele assume (v. supra). 

O professor Celso Antonio Bandeira de Mello relembra-nos que a convivência entre o admi-
nistrado e a Administração é de coordenação. Não há jugo ditatorial. Pelo contrário: há diálogo. 
Interesses secundários, por sua vez, são reflexo da necessidade de se atribuir personalidade jurídica 
ao Estado.4 “Estes últimos não são interesses públicos, mas interesses individuais do Estado” . Entre 
eles, os decorrentes das arrecadações tributárias. Opõem-se à índole dos interesses primários, que 
englobam os direitos fundamentais dos cidadãos. Assim define-os o mestre.

[…] os interesses públicos correspondem à dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, 
que consistem no plexo dos direitos dos indivíduos enquanto partícipes da Sociedade (entificada 
juridicamente no Estado), nisto incluído o depósito intertemporal destes mesmos interesses […] 
(MELLO, 2007, p. 62. Grifos no original).

Agente público – o sujeito ativo da improbidade administrativa – é aquele que se vê próximo do 
interesse público e conspurca-o a seu bel prazer. Dispõe a Lei nº 8.429/92, artigo 2º, que se trata de 
“todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, empre-
go ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior” (in verbis). 

O dispositivo citado revela todo um gênero de agentes públicos. O gênero abriga servidores públicos, 
empregados públicos, terceirizados, contratados por tempo determinado. A eles, aplica-se a referida Lei, 
bastando estarem enquadrados nas entidades apontadas pelo artigo 1º e seu parágrafo único5. A ratio é a de 
haver o envolvimento de aporte financeiro pelo Estado – ou seja, dinheiro público.

Agentes políticos, de outro turno, habitam o alto espectro constitucional, no topo dos três Pode-
res. Aplicam-se, por exemplo, as disposições da Lei nº 1.079/50 – ao presidente da República, aos 

4. MELLO, 2006, p. 63. Grifos no original.
5. In verbis: “Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a 
administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, serão punidos na forma desta lei.
Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público 
bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do 
ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos”.

governadores, senadores, deputados federais e estaduais, ministros e secretários de Estado – ou do 
Decreto-lei nº 201/67 – aos prefeitos e vereadores.

Questão que exige cuidado é a possibilidade de se cumularem infrações de improbidade admi-
nistrativa com infrações de caráter político-administrativo – estas, atinentes aos agentes políticos. 

Vozes contrárias, como a do eminente Ministro Gilmar Mendes, argumentam pela impossibili-
dade quando a lide envolver determinados agentes. Em casos de tal estirpe, permitir a cumulação 
levaria à corruptela do instituto do foro por prerrogativa de função. Trata-se de garantia constitu-
cional, que abrange crimes comuns e de responsabilidade. Consideremos o presidente da República. 
“[P]oderia ser afastado por decisão de um juiz de 1º grau que acolhesse proposta de afastamento da 
autoridade do cargo, com base no art. 20, parágrafo único da Lei de Improbidade”6. José dos Santos 
Carvalho Filho analisa, igualmente cum grano salis, a questão7. 

Estendendo a controvérsia ao Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), pode-se perceber o esforço 
legislativo na matéria. 

Verdadeiro motor do Direito Urbanístico – e, conseqüentemente, dos municípios –, o Estatuto da 
Cidade elenca no artigo 52 hipóteses de responsabilização de prefeitos por improbidade administra-
tiva. Trata-se de consectário da política urbana, executada pelo Poder público municipal e consigna-
da no artigo 182 da Constituição. Há de se ter em vista, inclusive, a possibilidade de planos distintos 
de responsabilidade, como o penal. 

Não custa registrar, mais uma vez, que a qualificação de conduta como improbidade adminis-
trativa estampa comportamento gravíssimo e afeta profundamente a situação funcional dos 
agentes, quer em nível da Administração a que pertence, quer em nível pessoal.
[…] A configuração da conduta como inquinada de improbidade não elide a tipificação em 
outras disciplinas jurídicas, como, por exemplo, na área penal. Assim, nada impede a responsabi-
lização do agente na esfera cível pela conduta de improbidade e, ao mesmo tempo, a responsabili-
zação na esfera criminal, caso se comprove a ocorrência de crime (FILHO, 2013, p. 358).

Realizadas as distinções conceituais sobre a improbidade administrativa e os agentes a ela relacio-
nados, passemos ao âmbito do Direito Eleitoral.

3. CONTROLE DA IMPROBIDADE PELO DIREITO ELEITORAL
O Direito Eleitoral, como sabido, é vocacionado para o liame entre a cidadania e a máquina estatal. 
Permite aos cidadãos que influenciem a própria formação da vontade estatal (v. capítulo 2). 

Alertamos anteriormente para o fato de que a improbidade no Direito Eleitoral segue tanto o 
rumo da suspensão dos direitos políticos (CF, art. 37, § 4º c/c art. 15, VI) quanto o da inelegibilida-
de (CF, art. 14, § 9º). Quanto à suspensão, o artigo 37, § 4º, da Carta remete, em essência, à Lei nº 
8.429/92 e ao arcabouço que ora apresentamos, no capítulo antecedente. 

De posse de tais conceitos e para não os repetirmos, avancemos agora para a outra face da reper-
cussão eleitoral da improbidade. 

No que se refere à inelegibilidade, mister trazer à baila outros diplomas. A LC nº 64/90 (c/c LC 135/10) 
torna-se pedra de toque para a compreensão da figura do abuso de poder. Este dá a tônica do referido artigo 
14, § 9º, da Constituição Federal. Ato contínuo, a Resolução nº 23.367/2011 do C. TSE destrincha as repre-
sentações, reclamações e o direito de resposta – todos previstos pela Lei Federal nº 9.504/97, que estabelece 
as normas para as eleições. 

Note-se que, muito embora os pleitos eleitorais abranjam todas as entidades federativas – União, 
estados e municípios –, a competência legislativa para o tema é da União (CF, art. 22, I). Outra não 

6. MENDES; BRANCO, 2014, p. 897.
7. Na verdade, não há como generalizar; cada fato deve ser examinado per se. Assim, evitam-se os extremos: 
nem o agente, de um lado, pode locupletar-se de valores públicos quando se trata de ato de benefício próprio, 
nem é justo, de outro, que, no exercício da função pública, esteja sempre sujeito aos riscos de acusações despidas 
de fundamento” (FILHO, 2007, p. 912).
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poderia ser a escolha do constituinte, haja vista a necessidade de se padronizar o ritual de um direito 
altaneiro como o do sufrágio. Preferiu não deixá-lo à competência suplementar dos demais entes 
federativos.

Em simetria com o artigo 2º da Lei nº 8.429/92, o conceito de agente público previsto pela Lei nº 
9.504/97 utiliza as premissas de transitoriedade e falta de remuneração. Idem a maneira com que o 
múnus é exercido8. O conceito de agente público é amplo. Temos a ratio de se proteger a finalidade 
pública e as finanças públicas.

Por seu turno, o artigo 73 (caput e incisos) da Lei nº 9.504/97 volta os olhos ao desvio de finali-
dade – desvio que é ínsito ao abuso de poder. No parágrafo 4º9, apresentam-se as sanções: suspensão 
do ato e aplicação de multa. Aspecto relevante, a multa reveste-se de caráter administrativo-eleitoral, 
dissonante da multa fixada pela Lei nº 8.429/92, que possui trato cível. Ressalte-se que as sanções 
estendem-se “aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e 
candidatos que delas se beneficiarem” (§ 8º). 

No parágrafo 7º, outro imbricamento com a Lei nº 8.429/92. Desta feita, explícito. Reza o dispo-
sitivo que as condutas listadas no caput “caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a 
que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992”. 

Ou seja, pelo referido artigo 11, temos hipóteses de atos contrários aos princípios da Administra-
ção Pública. Donde se verifica, uma vez mais, a força normativa dos princípios – normas éticas que 
se irradiam por todo o ordenamento e interligam esferas jurídicas, como a administrativa e a eleitoral 
(v. capítulo 2). 

O intérprete atento decerto verificará um detalhe determinante. O caput do artigo 73 remete a 
um princípio constitucional: a igualdade (CF, art. 5º, caput). “São proibidas aos agentes públicos, 
servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre can-
didatos nos pleitos eleitorais” (grifou-se). Igualdade é exatamente a razão da República e de todo 
pleito eleitoral – cujo desenlace a Lei nº 9.504/97 normatiza. Igualdade é a diretriz para uma ordem 
institucional em que a coisa pública é formada e mantida por iguais, i. e., cidadãos, nos termos da 
Carta Maior.

Este panorama teórico e legislativo do Direito Eleitoral verifica-se in concreto nos atos que che-
gam ao conhecimento do Judiciário eleitoral pátrio. Provém de tal braço do Poder o controle efetivo 
da improbidade eleitoral (CF, art. 5º, XXXV c/c art. 118, ss). Verifiquemos, agora, o entendimento 
jurisprudencial e a aplicabilidade – leia-se efetividade – do ordenamento, para o amparo dos valores 
constitucionais.

4 JURISPRUDÊNCIA COMENTADA
Consectário lógico dos inúmeros atentados à Administração Pública, o repertório jurisprudencial 

é vastíssimo sobre o tema. De um turno, essa constatação gera desconforto, pois revela casos e mais 
casos de improbidade, cometidos diariamente. De outro turno, a mesma constatação é sinônimo de 
que a vigília do Judiciário é constante. Possibilita o acesso à justiça, que – a toda evidência – é uma 
ferramenta axiológica e concreta para a promoção da cidadania.

Em razão do farto material, procedemos a um corte metodológico – e, ipso facto, epistemológi-
co. Mantivemos a atenção aos julgados do Colendo Tribunal Superior Eleitoral e aos julgados deste 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. Na seleção de temas, seguem os abaixo, 
que comentamos individualmente e remetemos aos capítulos anteriores, de modo a formar-se um 
bloco sólido de investigação.

8. In verbis: “Art. 73, § 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transi-
toriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública 
direta, indireta, ou fundacional”.
9. In verbis: “O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, 
quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR”.

O abuso de poder econômico vislumbrado no artigo 14, § 9º, da Constituição Federal é ligado a 
um especial fim de agir. Do contrário, banalizar-se-ia o instituto da improbidade. Em assim sendo, a 
potencialidade lesiva do ato é crucial. In casu, analisemos o artigo 41-A da Lei nº 9.504/97. Trata-se 
da captação de sufrágio, na qual o dolo é elemento descrito no parágrafo 1º do  dispositivo.

Representação. Captação ilícita de sufrágio.
1. A atual jurisprudência deste Tribunal não exige, para a configuração da captação ilícita de 
sufrágio, o pedido expresso de votos, bastando a evidência, o fim especial de agir, quando as 
circunstâncias do caso concreto indicam a prática de compra de votos.
2. O pagamento de inscrição em concurso público e de contas de água e luz em troca de votos, com 
o envolvimento direto do próprio candidato, em face das provas constantes dos autos, caracteriza 
a captação ilícita de sufrágio prevista no art. 41-A da Lei nº 9.504/97.
Recurso ordinário provido.
(TSE, Recurso Ordinário nº 151012, Relator Min. Gilson Langaro Dipp, Relator designado Min. 
Arnaldo Versiani Leite Soares, j. 12/06/2012, p. 23/08/2012. Grifou-se).

Quanto à suspensão de direitos políticos, convém destacar a necessidade de trânsito em julgado 
da condenação, nas lides de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 20). Tal exigência 
repousa no primado da segurança jurídica (CF, art. 5º, caput c/c inciso LVII). Supor o contrário ma-
cularia o ordenamento e a cosmovisão constitucional, que impõe o respeito aos direitos e às garantias 
individuais como cláusula pétrea (CF, art. 60, § 4º, IV). Este o entendimento da conhecida ADPF nº 
144/DF, no Pretório Excelso10.

Ocorre, ademais, que a matéria pode envolver direito intertemporal. Eis o caso quando, em sede 
de ação rescisória, houver a antecipação de tutela.

ELEIÇÕES 2012. REGISTRO DE CANDIDATURA. PREFEITO. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. OMISSÃO NA ORIGEM. ACOLHIMENTO. SEGUNDOS EMBARGOS. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO. CONDIÇÃO DE ELEGIBILI-
DADE. DIREITOS POLÍTICOS. SUSPENSÃO. PRAZO DE CINCO ANOS. AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO RESCISÓRIA. OBTENÇÃO DE TUTELA ANTECIPADA. MÉRITO. IMPROCE-
DÊNCIA. REVOGAÇÃO DA LIMINAR. CONTAGEM DO PRAZO. RECOMEÇO PELO TEM-
PO QUE FALTAVA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. É cabível a oposição de embargos de declaração se a questão foi somente apontada, mas não 
examinada no voto do relator.
2. A contagem do prazo de suspensão dos direitos políticos, interrompida por força de ante-
cipação de tutela deferida em ação rescisória, será retomada pelo tempo que faltava, caso essa 
ação seja, ao final, julgada improcedente.
3. Recurso especial não provido.
(TSE, Recurso Especial Eleitoral nº 15180, Relatora Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, p. 
23/10/2012. Houve grifo).

Em termos de competência, a improbidade precisa revestir-se de determinados elementos para 
atrair a jurisdição eleitoral. A inelegibilidade eleitoral, por exemplo, demanda a previsão de hipótese 
determinada pelo legislador, com obediência à reserva constitucional de lei complementar.

ELEIÇÕES 2008. Agravo regimental no recurso especial. Registro de candidatura ao cargo de pre-
feito. Ex-prefeito. Parecer prévio do TCE desfavorável. Ausência de apreciação das contas pela 

10. Excerto da ementa: “Reconhecimento, no entanto, da faculdade de o Congresso Nacional, em sede legal, 
definir ‘outros casos de inelegibilidade’ - Necessária observância, em tal situação, da reserva constitucional de 
Lei Complementar (CF, art. 14, § 9º) - Impossibilidade, contudo, de a Lei Complementar, mesmo com apoio 
no § 9º do art. 14 da Constituição, transgredir a presunção constitucional de inocência, que se qualifica como 
valor fundamental, verdadeiro cornerstone em que se estrutura o sistema que a nossa Carta política consagra em 
respeito ao regime das liberdades e em defesa da própria preservação da ordem democrática” (STF, ADPF nº 
144, Relator Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, j. 06/08/2008, p. 26/02/2010).
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Câmara de Vereadores. Impossibilidade de condenações sem trânsito em julgado impedirem o 
registro de candidatura (STF, ADPF 144/DF). Condenação por improbidade administrativa não 
gera, por si só, inelegibilidade. A Improbidade administrativa que gera inelegibilidade nos ter-
mos da alínea h requer que a conduta reprovada tenha finalidade eleitoral. Inelegibilidades do 
art. 1, I, alíneas g e h, da Lei Complementar n° 64/90 não caracterizadas. Manutenção do acórdão 
da decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Registro deferido. Precedentes. Agravo re-
gimental a que se nega provimento (Ac. de 13.11.2008 no AgR-REspe nº 30.441, rel. Min. Joaquim 
Barbosa. Grifou-se).

A partir dos julgados deste Egrégio Tribunal Eleitoral do Rio Grande do Norte, podemos cons-
tatar, em minúcia, o surgimento de infrações que atentam contra a gestão pública. Para a correta 
subsunção do fato à norma, o acórdão elenca requisitos indispensáveis.

[…] A aplicação do art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64/90 exige a presença simultânea dos seis 
requisitos – i) rejeição das contas pelo órgão competente; ii) rejeição fundada em ato de improbidade 
administrativa; iii) ato doloso; iv) irregularidade insanável; v) decisão irrecorrível, e vi) ausência de sus-
pensão ou anulação pelo Poder Judiciário –, todos presentes no feito em análise.
É dever do gestor público, como guardião dos interesses da coisa pública, seus recursos e aplicações, 
atuar em conformidade com o munus que lhe é outorgado, não podendo se desvencilhar de suas 
atribuições, seja por ação, seja por omissão, sob pena de responsabilidade pelo ato comissivo ou 
omissivo em detrimento do interesse coletivo […] (TRE-RN, Recurso Sobre Expedição de Diploma nº 
66420, Relator Francisco Eduardo Guimarães Farias, j. 15/10/2013, p. 17/10/2013. Grifou-se).

Neste sentindo, verifiquemos até onde se estende a atuação da Justiça eleitoral para o deslinde da 
improbidade.

[…] Não cabe à Justiça Eleitoral apreciar supostas nulidades processuais ocorridas nos processos 
afetos ao Tribunal de Contas nem desconstituir as decisões por este proferidas, cuja anulação ou sus-
pensão deverá ser pleiteada perante a Justiça Comum. Portanto, a sentença que desconsiderou o trân-
sito em julgado da decisão do Tribunal de Contas, atestado por certidões da citada Corte, por reconhecer 
nulidade na intimação do recorrido no processo administrativo, não merece ser mantida (RECURSO 
ELEITORAL nº 65485, Acórdão nº 148752012 de 11/09/2012, Relator(a) RICARDO PROCÓPIO BAN-
DEIRA DE MELO, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 11/09/2012. Grifo).

Para termos a dimensão do conceito de agente público – e, via de regra, do sujeito ativo dos atos de 
improbidade eleitoral –, mister compreender  que todo aquele que participa da Administração precisa pon-
derar sobre as conseqüências de seus atos. 

Tome-se o exemplo da gestão da saúde pública. Como sabido, é um dos pontos nodais para a assistência 
dos cidadãos brasileiros e está intimamente ligada aos interesses públicos primários. Na qualidade de ato 
administrativo, a Autorização de Internação Hospital (AIH) obedece a requisitos legais. O agente expedidor 
– o médico – submete-se a um regime de ordem pública.

[…] Ao médico reconhece-se aptidão técnica que lhe dá autoridade para encaminhar um serviço que é 
custeado pelo erário (AIH), fato bastante a revelar o exercício de função pública que implica, neces-
sariamente, dispêndio de dinheiro público. Tal condição possibilita a subsunção do fato ao art. 1º, I, “g”, 
da LC 64.  A inteligência do art. 71 da CF indica que todos aqueles que se relacionarem com recursos pú-
blicos de maneira geral têm obrigação de prestar contas aos Tribunais de Contas. A emissão irregular de 
AIH configura ato doloso de improbidade administrativa. Recurso conhecido e desprovido (Recurso 
Eleitoral nº 23760, Rel. Luís Gustavo Alves Smith, j. 06/09/2012, p. 06/09/2012. Houve grifo).

Por derradeiro, apontemos a ligação entre a força normativa dos princípios e as condutas do coti-
diano. Como expresso anteriormente, o Direito contemporâneo utiliza técnicas renovadas, de cunho 
pós-positivista. Entre elas, encontramos a regulação dos fatos através de princípios. Tal técnica é 
utilizada não apenas pela Carta Política, mas igualmente pela legislação infraconstitucional. Reluz 
em acórdãos como o que segue.

[…] Vícios insanáveis constatados nos processos administrativos, transitados em julgado, que aten-
tem contra os princípios da administração pública, configuram atos dolosos de improbidade ad-

ministrativa, nos termos do artigo 11, da Lei nº 8.429/92 e são causas de inelegibilidade (artigo 1º, 
I, “g”, da Lei Complementar nº 64/90, na redação dada pela LC nº 135/2010). A prestação de serviço 
sem contrato, pela ausência de guia de tombamento, a classificação indevida de despesas, o pagamento 
de juros e taxas pelo saldo devedor, o pagamento a ex-vereador sem fundamento legal, são atos que confi-
guram a improbidade administrativa, conforme previsto nos artigos 10 e 11, da Lei nº 8.429/92. Despro-
vimento do Recurso (Recurso Eleitoral nº 67954, Relator Nilson Roberto Cavalcanti Melo, j. 29/08/2012, 
publicado em sessão, 29/08/2012. Grifou-se).

5. CONCLUSÕES
Assim como o parricídio cometido por Édipo, a improbidade administrativa está ontologicamente conecta-
da a uma contradição: o ímprobo  atenta contra quem lhe deu a origem. 

O agente, encastelado no Poder, imagina ser possível fulminar toda a sorte de comandos jurídicos e 
políticos que lhe permitiram alcançar uma posição na esfera pública. Ao fraudar a Administração, o agente 
frauda não apenas o erário, mas o pacto que prometeu cumprir com a ordem republicana e democrática.

Em um ambiente como o do Brasil contemporâneo, o debate sobre o papel dos agentes públicos é fun-
damental. Auxilia na manutenção do ordenamento e oxigena as atividades estatais.

Quando a improbidade eclode no Direito Eleitoral, a matéria demonstra de modo ainda mais evidente 
a sua relação com a cidadania. Através do sufrágio, o eleitor participa da vontade estatal. O eleitor escolhe 
quem o representa. 

Conseqüentemente, a suspensão dos direitos políticos e a inelegibilidade do ímprobo eleitoral revelam-
-se sanções razoáveis. Residem  em consonância com o panorama constitucional: sempre pautado pelo 
ideário democrático e republicano.

No mundo hodierno, o pensamento jurídico recebe as influências do pós-positivismo. Exsurgem dele 
a força normativa dos princípios e a certeza de que tais normas carregam conteúdos éticos. Princípios são 
encontrados na Carta de 1988, nas leis ordinárias (e. g., Lei nº 8.429/92), complementares (e. g., LC nº 64/90 
c/c LC nº 135/10) e em uma plêiade de diplomas. De posse desse arcabouço doutrinário e legal, a socieda-
de vê-se apta a exercer mecanismos de controle sobre a improbidade. Terá, igualmente, o braço forte das 
Cortes pátrias.

O Estado é obra do gênio humano e a ele deve servir. Não à toa, a tutela dos interesses primários é a 
base para o seu relacionamento com os cidadãos. Por interesse primário entende-se aquele que dorme da 
raiz do ente estatal: a consecução das finalidades essencialmente públicas. Finalidades voltadas para a defesa 
de direitos humanos e fundamentais. Em assim sendo, a repulsa à improbidade é ditame de uma nova or-
dem constitucional. Ordem rigorosa para com atos levianos, vergastando contra eles a atenção necessária 
e devida.
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